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CONVERSAO EM DILIGENCIA

SERGIO FERREIRA

FAZENDA NACIONAL

Vistos, relatados € discutidos os presentes autos.

Resolvem. 0s membros do colegiado, por unanimidade de votos, converter o

julgamento em diligéncia, para que a unidade de origem da Secretaria Especial da Receita
Federal do Brasil adote as providéncias solicitadas nos termos do voto que segue na resolugéo.

(documento assinado digitalmente)

Francisco Ibiapino Luz - Presidente

(documento assinado digitalmente)

Diogo Cristian Denny — Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Diogo Cristian Denny,

Gregorio Rechmann Junior, Rodrigo Duarte Firmino, Ana Claudia Borges de Oliveira, Thiago
Buschinelli Sorrentino (suplente convocado(a)), Thiago Alvares Feital (suplente convocado(a)),
Francisco Ibiapino Luz (Presidente). Ausente, momentaneamente, o Conselheiro José Marcio
Bittes. Ausente o conselheiro Rodrigo Rigo Pinheiro.

Relatério

124/126):

Por bem retratar os fatos, reproduzo o relatério da Resolu¢do 2101-000.089 (fls.

O Objeto deste processo @ uma omissao de rendimentos mo walor de
B 42.620,5], lancada com base na DIFF da fl 45, ano-calendanio 2002, oojo vakar & desde o

0 Demorstrative de Infragoes, i 13, indica que a oméssao seria em decorancia
de agdo trabalhista constante dos mmos BT4173-1996, ogos documentos apensados 305 Dossos
ames, fl= 102 a 106, indicam somende retiradas de valores durante o mo-calendario 2000,
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 Resolvem os membros do colegiado, por unanimidade de votos, converter o julgamento em diligência, para que a unidade de origem da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil adote as providências solicitadas nos termos do voto que segue na resolução.
 
 (documento assinado digitalmente)
 Francisco Ibiapino Luz - Presidente 
 
 (documento assinado digitalmente)
 Diogo Cristian Denny � Relator
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Diogo Cristian Denny, Gregorio Rechmann Junior, Rodrigo Duarte Firmino, Ana Claudia Borges de Oliveira, Thiago Buschinelli Sorrentino (suplente convocado(a)), Thiago Alvares Feital (suplente convocado(a)), Francisco Ibiapino Luz (Presidente). Ausente, momentaneamente, o Conselheiro José Márcio Bittes. Ausente o conselheiro Rodrigo Rigo Pinheiro.
 
   Por bem retratar os fatos, reproduzo o relatório da Resolução 2101-000.089 (fls. 124/126):
 /
 
 Em atendimento à diligência, foram juntados diversos documentos aos autos (fls. 126/596.
 É o relatório.
 
 Voto
 Conselheiro Diogo Cristian Denny - Relator
 O Recurso Voluntário é tempestivo e reúne os requisitos de admissibilidade, portanto, dele tomo conhecimento. 
 O contribuinte foi autuado pela omissão de rendimentos.
 Em atendimento à anterior resolução, foram carreados aos autos diversos documentos relacionados à infração (fls. 126 e ss).
 Assim, voto por converter o julgamento do Recurso Voluntário em diligência à Unidade de Origem para que analise todos os documentos apresentados e apresente relatório conclusivo, inclusive tratando, se for o caso, de eventual impacto da tributação pela sistemática de rendimentos recebidos acumuladamente.
 O contribuinte deverá ser cientificado da diligência realizada com reabertura de prazo para sua manifestação. 
 
 (documento assinado digitalmente)
 Diogo Cristian Denny
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Em atendimento a diligéncia, foram juntados diversos documentos aos autos (fls.
126/596.

E o relatério.

Voto
Conselheiro Diogo Cristian Denny - Relator

O Recurso Voluntario é tempestivo e reune os requisitos de admissibilidade,
portanto, dele tomo conhecimento.

O contribuinte foi autuado pela omisséo de rendimentos.

Em atendimento a anterior resolucdo, foram carreados aos autos diversos
documentos relacionados a infracdo (fls. 126 e ss).

Assim, voto por converter o julgamento do Recurso Voluntario em diligéncia a
Unidade de Origem para que analise todos os documentos apresentados e apresente relatorio
conclusivo, inclusive tratando, se for o caso, de eventual impacto da tributacdo pela sistematica
de rendimentos recebidos acumuladamente.

O contribuinte devera ser cientificado da diligéncia realizada com reabertura de
prazo para sua manifestacao.

(documento assinado digitalmente)
Diogo Cristian Denny



